
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3097562 - SP (2025/0436170-5)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : M W DE C 
ADVOGADO : DIOGO UEBELE LEVY FARTO - SP259092
AGRAVADO : M A A M 
ADVOGADOS : ALEXANDRE FERREIRA - SP110168

EMANOELLA CAROLINA ROCHA - SP483312

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OMISSÃO INEXISTENTE. DISTRIBUIÇÃO DO
ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. PARTILHA DE BENS. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
negou conhecimento ao apelo extremo, em razão da ausência de
negativa  de  prestação  jurisdicional  e  da  incidência  da  Súmula
7/STJ, conclusões estas que o presente recurso busca infirmar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  As  questões  em  discussão  consistem  em  saber:  i)  se  o
acórdão proferido pelo Tribunal de origem incorreu em negativa de
prestação jurisdicional  e  em violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
CPC/15; ii) se a controvérsia é exclusivamente de direito, de modo
a afastar a incidência da Súmula 7/STJ. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  As  questões  levadas  à  discussão  foram  dirimidas  pelo
Tribunal de origem de forma suficientemente ampla, fundamentada
e sem omissões. Afasta-se, portanto, a alegada ofensa aos arts.
489  e  1.022  do  CPC/15  e  a  tese  de  negativa  de  prestação
jurisdicional. 

4.  Rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  quanto  à
redistribuição  do  ônus  de  sucumbência  e  à  partilha  de  bens,
ensejaria em rediscussão de matéria fática,  com o revolvimento
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das provas juntadas ao processo, providência vedada pela Súmula
7 do STJ. Precedentes. 

IV. DISPOSITIVO 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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4.  Rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  quanto  à
redistribuição  do  ônus  de  sucumbência  e  à  partilha  de  bens,
ensejaria em rediscussão de matéria fática,  com o revolvimento
das provas juntadas ao processo, providência vedada pela Súmula
7 do STJ. Precedentes. 

IV. DISPOSITIVO 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por M W
DE C, contra decisão monocrática de fls. 1897-1901, e-STJ, que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial da parte ora agravante. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  artigo  105,  inciso  III,  alínea  “a”,  da
Constituição Federal, desafiou acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
assim ementado (fl. 1754, e-STJ):

APELAÇÃO Divórcio c/c partilha de bens - Parcial procedência - Insurgência da
ré  com  relação  à  partilha  do  veículo  BMW  e  condenação  da  sucumbência
Descabimento  Ausência  de  contestação  com  relação  à  partilha  do  veículo
Sucumbência  recíproca  proporcional  às  partes,  corretamente  arbitrada  -
Insurgência do autor relacionada ao reconhecimento da partilha dos bens que
guarneciam o lar conjugal, bem como da construção/benfeitorias custeadas por
ele,  em  terreno  de  propriedade  exclusiva  da  ré,  no  período  anterior  ao
casamento,  em  que  viviam  em  união  estável  Período  de  união  estável  não
discutido  na  ação  Benfeitorias  finalizadas  em  2006,  antes  do  casamento
Exclusão  acertada  Partilha  dos  bens  que  guarneciam  o  lar  conjugal  não
requerida  na inicial  Ausência  de discriminação dos bens -  Impossibilidade da
partilha - Sentença mantida - RECURSOS DESPROVIDOS.

Opostos dois embargos de declaração, ambos foram rejeitados (fls.  1791-
1794 e 1802-1805, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 1761-1772, e-STJ), a parte insurgente
apontou ofensa: a) aos arts. 11, 489, II, 927 e 1.022, II, do CPC/15, sustentando que, a
despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  o  Tribunal  de  origem  não  se
manifestou  sobre  a  desproporção  na  distribuição  dos  ônus  de  sucumbência;  b)  ao
art.  1.659 do Código Civil,  alegando a incomunicabilidade do veículo BMW 320i  BE
adquirido antes do casamento, por se tratar de bem particular; c) ao  art. 85, § 2º, do
CPC/15, argumentando a necessidade de redistribuição do ônus de sucumbência, sob
o fundamento de que o recorrente sucumbiu em parte mínima do seu pedido.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1809-1828, e-STJ.

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  1829-1831,  e-STJ),  negou-se  o
processamento do recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 1834-1846, e-STJ. 

Contraminuta apresentada às fls. 1861-1873, e-STJ.

Parecer do Ministério Público Federal pela desnecessidade de intervenção
do órgão ministerial (fls. 1890-1892, e-STJ).

Em decisão monocrática (fls. 1897-1901, e-STJ), negou-se conhecimento ao
reclamo ante: a) a ausência de negativa de prestação jurisdicional; b) a incidência da
Súmula 7 do STJ à hipótese, porquanto aferir a distribuição dos ônus de sucumbência e
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derruir  as conclusões contidas no decisum recorrido, quanto ao direito à partilha de
bens, demandaria o revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos. 

Os aclaratórios opostos foram rejeitados (fls. 1921-1923, e-STJ).

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  1927-1935,  e-STJ),  no  qual  a  parte
agravante reitera as razões do recurso especial e refuta o supramencionado óbice, ao
argumento de que não pretende reexaminar fatos e provas.

Impugnação apresentada às fls. 1939-1954, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto
os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão
agravada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1. Inicialmente, a parte recorrente aponta violação aos arts. 11, 489, II, 927 e
1.022,  II,  do  CPC/15,  ao  argumento  de  que  o decisum  atacado  não  restou
suficientemente fundamentado, pois deixou de analisar questões relevantes suscitadas
no recurso.

Consoante asseverado na decisão ora agravada, não se vislumbra omissão
ou deficiência de fundamentação no acórdão impugnado, visto que é clara e suficiente a
fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde da controvérsia, em
relação à distribuição do ônus de sucumbência, manifestando-se, porém, em sentido
contrário  ao  pretendido  pela  parte  recorrente,  o  que  não  configura  negativa  de
prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação.

É o que se observa do seguinte trecho do acórdão impugnado (fl. 1793, e-
STJ):

“No mais,  certo  é  que ambas as partes decaíram de parte  de seus pedidos,
caracterizada,  assim,  a  sucumbência  recíproca,  não  havendo  que  falar  em
desproporcionalidade na distribuição do ônus da sucumbência.”

Com  efeito,  as  questões  postas  à  discussão  foram  dirimidas  pelo  órgão
julgador de forma suficientemente ampla e fundamentada, embora não tenha acolhido
as  pretensões  da  parte  recorrente,  portanto  não  há  ofensa  aos  dispositivos  legais
arrolados.

Segundo  entendimento  desta  Corte,  não  importa  negativa  de  prestação
jurisdicional o acórdão que adota para a resolução da causa fundamentação suficiente,
porém  diversa  da  pretendida  pela  parte  recorrente,  decidindo  de  modo  integral  a
controvérsia posta, como ocorreu na hipótese dos autos.  Nesse sentido: AgInt no
AREsp 1560925/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 15/12/2020, DJe 02/02/2021.

Não é demais lembrar a orientação desta Corte no sentido de que o julgador
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a
indicar  todos  os  dispositivos  legais  suscitados,  quando tenha encontrado motivação
satisfatória para dirimir o litígio. Nesse sentido, confira-se: AgInt no AREsp 1520112/RJ,
Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  04/02/2020, DJe
13/02/2020; AgInt nos EDcl no AREsp  1445088/SP, Rel.  Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019.
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Desta forma, considerando que a questão trazida à discussão foi  dirimida
pelo Tribunal de origem de forma fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a
alegada negativa de prestação jurisdicional.

2. Outrossim, não merece acolhida a pretensão recursal de afastamento do
óbice da Súmula 7 do STJ quanto à tese de necessidade de redistribuição do ônus de
sucumbência. 

Consoante asseverado na decisão ora combatida, o órgão julgador, a partir
da minuciosa análise do acervo probatório dos autos, consignou que “ambas as partes
decaíram de parte de seus pedidos, caracterizada, assim, a sucumbência recíproca,
não  havendo  que  falar  em  desproporcionalidade  na  distribuição  do  ônus  da
sucumbência” (fl. 1793, e-STJ).

Com efeito, para derruir as conclusões contidas no decisum recorrido, quanto
à distribuição dos ônus de sucumbência, seria imprescindível o revolvimento dos fatos e
das provas dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante o
óbice estabelecido pela Súmula 7 desta Corte. 

A propósito, precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO
JURÍDICO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO.  ART. 5º, LIV, LV E LXXVII, DA CF.
ANÁLISE  INVIÁVEL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.  ART.  86 DO  CPC.
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...) 2. Averiguar a
distribuição dos ônus da sucumbência para aferir a sucumbência mínima
ou a recíproca demanda a incursão no acervo fático-probatório dos autos,
medida vedada pela Súmula n. 7 do STJ no âmbito do recurso especial. 3.
Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.216.192/BA, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de
21/6/2023. ) (grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ACOLHIMENTO.  EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.  ARTS.  489  E  1.022  DO CPC.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  NÃO  CABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE. SÚMULA Nº  283/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. (...) 3.
Na  espécie,  a  análise  acerca  da  distribuição  do  ônus  de  sucumbência
demanda o reexame do acervo fático-probatório, sendo inviável a análise na
via do recurso especial,  ante o óbice da Súmula nº  7/STJ.  (...)  5.  Agravo
interno não provido. (AgInt no AREsp n.  2.124.246/PR, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas Cueva,  Terceira  Turma,  julgado em  5/6/2023, DJe de  12/6/2023.)
(grifou-se)

Inafastável, no ponto, o teor da Súmula 7 do STJ.

3. Por fim, não merece reparo a decisão singular no tocante à aplicação da
Súmula 7 do STJ, em relação à tese de incomunicabilidade de bem adquirido antes do
casamento.

Segundo afirmado no decisum ora impugnado, o órgão julgador, a partir da
minuciosa  análise  do  acervo  probatório  dos  autos,  asseverou  que  “a  aquisição  do
veículo  em data  anterior  ao  casamento  não  restou  demonstrada”  (fl.  1793,  e-STJ),
concluindo que a parte recorrida faz jus à partilha do referido bem.

Não merece prosperar,  portanto,  o pretenso afastamento da Súmula 7 do
STJ, pois para alterar as referidas conclusões do órgão julgador, seria necessário o
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reexame do acervo fático-probatório  da causa,  o  que não se admite  em âmbito  de
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DIVÓRCIO. COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. PARTILHA. BEM ADQUIRIDO NA
CONSTÂNCIA  DO  CASAMENTO.  REEXAME  DO  CONTRATO  E  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULA  N.  283  DO  STF.
DECISÃO MANTIDA. 1. O recurso especial não comporta o exame de questões
que  impliquem  interpretação  de  contrato  ou  revolvimento  do  contexto  fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 2. Para alterar a conclusão do
Tribunal local de que o bem foi adquirido na constância do casamento e
que, portanto, sujeita-se à partilha, seria imprescindível analisar o contrato
e  o  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência  não  admitida  no
âmbito desta Corte, a teor das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 3. A jurisprudência do
STJ compreende que "a conclusão do Tribunal de origem em relação à partilha
dos bens do casal, não pode ser reexaminada em sede de Recurso Especial, em
razão do óbice da Súmula 7 do STJ" (AgInt no AREsp n.  837.226/SP, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe
de  4/5/2017). 4. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n.
283/STF.  5.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  REsp  n.
2.025.816/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
27/3/2023, DJe de 31/3/2023.) (grifou-se)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE PARTILHA DE BENS.
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. ACÓRDÃO ESTADUAL
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO.  PROCEDIMENTO  COMUM  ORDINÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  NULIDADE  AFASTADA.  REVISÃO.  PARTILHA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  (...) 4.  A
revisão do acórdão recorrido no que tange à partilha dos bens demandaria,
necessariamente,  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,
providência  que é  vedada pela  Súmula 7  do STJ.  Precedentes.  5.  Agravo
interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 820.144/SP, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 24/10/2019) (grifou-se)

Inafastável, no ponto, o teor da Súmula 7 do STJ

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.097.562 / SP

Número Registro: 2025/0436170-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10130978120218260562 10155651820218260562 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M W DE C 
ADVOGADO : DIOGO UEBELE LEVY FARTO - SP259092
AGRAVADO : M A A M 
ADVOGADOS : ALEXANDRE FERREIRA - SP110168

EMANOELLA CAROLINA ROCHA - SP483312

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M W DE C 
ADVOGADO : DIOGO UEBELE LEVY FARTO - SP259092
AGRAVADO : M A A M 
ADVOGADOS : ALEXANDRE FERREIRA - SP110168

EMANOELLA CAROLINA ROCHA - SP483312

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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